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1. Atenção primária à saúde e Estratégia Saúde da Família. 
2. Determinação social da saúde. 
3. História das políticas de saúde no Brasil. 
4. História do hospital. 
5. Medicalização social. 
6. O Sistema Único de Saúde. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – ENFERMAGEM 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Assistência de enfermagem ao paciente crítico. 
2. Assistência de enfermagem ao paciente clínico-cirúrgico. 
3. Assistência de enfermagem ao paciente oncológico. 
4. Assistência de enfermagem ao paciente em situações de urgência e emergência. 
5. Assistência de enfermagem ao paciente adulto e idoso. 
6. Assistência à saúde de adolescente, criança, recém-nascido, mulher e homem. 
7. Assistência à saúde mental. 
8. Aspectos éticos e legais da atuação do profissional de enfermagem. 
9. Prevenção e tratamento de doenças crônicas. 
10. Prevenção e tratamento de doenças transmissíveis.  
11. Saúde do trabalhador. 
12. Segurança do paciente. 
13. Sistematização da assistência em enfermagem. 
14. Tecnologias e assistência de enfermagem. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – FARMÁCIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Ciclo de assistência farmacêutica. 
2. Farmácia Hospitalar (planejamento; missão e visão; área física; recursos humanos; recursos materiais e infraestrutura; 

gestão por processos; sistemas de distribuição de medicamentos e produtos para a saúde; atividades clínicas na far-
mácia hospitalar). 

3. Farmacocinética clínica, farmacodinâmica e equivalência terapêutica. 
4. Farmacoterapia básica em: infecções bacterianas; HIV-AIDS; hipertensão arterial sistêmica; diabetes mellitus; e doen-

ças onco-hematológicas. 
5. Política nacional de assistência farmacêutica (Brasil). 
6. Política nacional de medicamentos (Brasil). 
7. Saúde baseada em evidências. 
8. Segurança no uso de medicamentos. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – FARMÁCIA BIOQUÍMICA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – FISIOTERAPIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Avaliação e tratamento fisioterapêutico em clínica pediátrica, cirurgia pediátrica, unidade de terapia intensiva neonatal e 
pediátrica, infectopediatria e emergência pediátrica. 

2. Avaliação e tratamento fisioterapêutico em unidade de terapia intensiva adulto, clínica e cirúrgica, e em centro de tera-
pia semi-intensiva adulto. 

3. Avaliação e tratamento fisioterapêutico nas unidades de internamento da neurologia, infectologia, ortopedia, neuroci-
rurgia, clínica cirúrgica e clínica médica. 

4. Avaliação e tratamento multidimensional do adulto/idoso e pediátrico, em todos os níveis de complexidade. 
5. Princípios de ventilação mecânica invasiva e não invasiva. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – NUTRIÇÃO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Cuidados nutricionais no câncer, no transplante de medula óssea, nas doenças infectocontagiosas, nas doenças pul-
monares, nas doenças reumáticas e nas doenças do trato digestório de órgãos anexos. 

2. Diagnóstico e avaliação nutricional. 
3. Nutrição: digestão e absorção de nutrientes. 
4. Terapia nutricional em: hipertensão arterial sistêmica; dislipidemia; doença arterial coronária crônica; insuficiência car-

díaca; obesidade e síndrome metabólica; diabetes mellitus; doença cerebrovascular; doenças renais e cirurgias. 
5. Terapia nutricional enteral e parenteral. 
6. Terapia Nutricional no Envelhecimento/Idoso. 
7. Terapia nutricional no paciente crítico. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – ODONTOLOGIA  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Assistência odontológica no pré, trans e pós transplante de medula óssea e quimioterapia antineoplásica. 
2. Câncer bucal e da região de cabeça e pescoço. 
3. Estomatologia. 
4. Exames hematológicos. 
5. Falência medular. 
6. Manejo odontológico do paciente com discrasias sanguíneas. 
7. Manejo odontológico do paciente oncológico. 
8. Manifestações bucais de doenças sistêmicas. 
9. Neoplasias hematológicas. 
10. Odontologia em Unidade de Terapia Intensiva. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – PSICOLOGIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Ética profissional. 
2. Pesquisa em psicologia. 
3. Psicanálise. 
4. Psicologia hospitalar. 
5. Saúde mental. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – SERVIÇO SOCIAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. A pandemia do COVID-19. 
2. Código de Ética e a Lei de regulamentação da profissão. 
3. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
4. Estatuto do Idoso. 
5. Fundamentos do Serviço Social. 
6. Gestão e controle social. 
7. O Trabalho do Assistente Social. 
8. O trabalho multiprofissional. 
9. Os instrumentais técnico-operativos. 
10. Política de Saúde: Sistema Único de Saúde – SUS. 
11. Política Nacional sobre drogas. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – TERAPIA OCUPACIONAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. A atuação do Terapeuta Ocupacional em contexto hospitalar nas condições clínicas predominantes nas áreas de clíni-
ca cirúrgica, clínica médica, hematologia, infectologia, neurologia, oncologia e saúde da mulher, interconsulta de tera-
pia ocupacional.  

2. As transformações do cotidiano e as reações psicossociais aos processos de adoecimento e hospitalização.  
3. Cuidados paliativos.  
4. Equipe multiprofissional em contextos Hospitalares.  
5. Ética e regulamentação profissional. 
6. Fundamentos da Terapia Ocupacional.  
7. Modelos e abordagens da Terapia Ocupacional. 
8. Morte, luto e perdas. 
9. O adolescente, o adulto e o idoso, sua família e a hospitalização. 
10. Prevenção de infecção hospitalar e segurança do paciente.  
11. Processo de Terapia Ocupacional (avaliação, objetivos, estratégias e recursos terapêuticos, reavaliação, alta e enca-

minhamentos).  
12. Programa de Humanização e Terapia Ocupacional.  
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SAÚDE DA FAMÍLIA – ENFERMAGEM  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Atenção à saúde da criança e do adolescente. 
2. Atenção à saúde da mulher. 
3. Atenção à saúde de pessoas com necessidades especiais. 
4. Atenção à saúde do adulto. 
5. Atenção à saúde do idoso. 
6. Atenção em saúde mental. 
7. Ética e bioética aplicada à enfermagem. 
8. Gerenciamento de enfermagem. 
9. Intervenções básicas em urgência e emergências. 
10. Lei do Exercício Profissional e Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 
11. Normas e práticas de biossegurança. 
12. Procedimentos de enfermagem. 
13. Processo de enfermagem. 
14. Processo de trabalho na Atenção Básica. 
15. Programa Nacional de Imunização, Calendário vacinal e cuidados na conservação dos imunobiológicos. 
16. Segurança do paciente. 
17. Vigilâncias em Saúde (epidemiológica, sanitária, ambiental, saúde do trabalhador). 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – FARMÁCIA  
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1. Assistência Farmacêutica. 
2. Cálculos farmacêuticos. 
3. Cuidado Farmacêutico. 
4. Farmacoeconomia. 
5. Farmacoepidemiologia. 
6. Farmacologia: sistema cardiovascular, sistema endócrino, sistema nervoso central, infecções sexualmente transmissí-

veis (ISTs) e AIDS. 
7. Farmacovigilância. 
8. Formas farmacêuticas e biodisponibilidade. 
9. Interpretação clínica de exames laboratoriais. 
10. Legislação Profissional.  
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12. Política Nacional de Assistência Farmacêutica. 
13. Política Nacional de Atenção Primária à Saúde. 
14. Política Nacional de Medicamentos. 
15. Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. 
16. Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. 

REFERÊNCIAS 

1. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (Brasil). Farmacopeia Brasileira: Vol. 1. 6. ed. Brasília: ANVISA, 

2019. Disponível em: http://portal.anvisa.gov.br/farmacopeia-brasileira. 

2. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (Brasil). Farmacopeia Homeopática Brasileira. 3. ed. Brasília: 

ANVISA, 2011. Disponível em: http://portal.anvisa.gov.br/farmacopeia-homeopatica. 

3. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (Brasil). Resolução RDC nº 67, de 08 de outubro de 2007. Dis-
põe sobre boas práticas de manipulação de preparações magistrais e oficinais para uso humano em farmácias. Brasí-
lia: ANVISA, 2007. Disponível em: https://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/legislacao/item/rdc-67-
de-8-de-outubro-de-2007. 

4. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (Brasil). Resolução RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009. Dispõe 

sobre boas práticas farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de 
produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras providências. Brasília: Minis-
tério da Saúde, 2009. Disponível em: https://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/legislacao/item/rdc-
44-2009. 

5. ALMEIDA FILHO, N; BARRETO, M. L. Epidemiologia & Saúde. Fundamentos, métodos, aplicações. Rio de Janeiro: 

Editora Guanabara Koogan, 2011. 

6. ANSEL, H. C.; POPOVICH, N; ALLEN, L. V. J. Farmacotécnica: formas farmacêuticas e sistemas de liberação de 

fármacos. 6. ed. São Paulo: Premier, 2000. 

7. ANSEL. H. C., STOKLOSA. M. J. Cálculos farmacêuticos. Porto Alegre: Artmed, 2008. 

8. AULTON, M. E. Delineamento de formas farmacêuticas. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2006. 

9. BARROSO, W. K. S.; RODRIGUES, C. I. S.; BORTOLOTTO, L. A.; MOTA-GOMES, M. A., BRANDÃO, A. A.; FEITO-
SA, A. D. M.; MACHADO, C. A. et al. Diretrizes Brasileiras de Hipertensão Arterial – 2020. Arq. Bras. Cardiol. 

2021;116(3):516-658. (Cap. 1 ao 9). Disponível em: https://abccardiol.org/wp-content/uploads/articles_xml/0066-782X-
abc-116-03-0516/0066-782X-abc-116-03-0516.x44344.pdf. 

10. BONITA, R.; BEAGLEHOLE, R.; KJELLSTROM, T. Epidemiologia básica. OMS, 2006. 2. ed. São Paulo: Santos, 

2010. 

11. BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistência farmacêutica no SUS. Brasília: CONASS, 2011. 

12. BRASIL. Decreto nº 85.878, de 7 de abril de 1981. Estabelece normas para execução da Lei nº 3.820, de 11 de no-

vembro de 1960, sobre o exercício da profissão de farmacêutico, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da 
República, 1981. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D85878.htm.  

13. BRASIL. Decreto nº 5.813, de 22 de junho de 2006. Aprova a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 

e dá outras providências. Brasília: Presidência da República, 2006. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5813.htm. 

14. BRASIL. Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960. Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmácia, 



 

16/29 

COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL – COREMU UFPR 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

EDITAL nº 51/2021 

e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1960. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L3820.htm. 

15. BRASIL. Lei n° 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medi-

camentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1973. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm.  

16. BRASIL. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medi-

camentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras 
providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1976. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm. 

17. BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para promoção, proteção, recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Brasília, DF: Pre-
sidência da República, 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm. 

18. BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1990. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm.  

19. BRASIL. Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999. Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1999. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9782.htm. 

20. BRASIL. Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999. Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe so-

bre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produ-
tos farmacêuticos e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1999. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9787.htm. 

21. BRASIL. Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014. Dispõe sobre o exercício e fiscalização das atividades farmacêuticas. 

Brasília, DF: Presidência da República, 2014. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2014/Lei/L13021.htm.  

22. BRASIL. Ministério da Saúde. Avaliação da assistência farmacêutica no Brasil: estrutura, processo e resultados. 

Brasília: OMS/OPAS/Ministério da Saúde, 2005. 

23. BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Resolução nº 338, de 6 de maio de 2004. Aprova a Polí-

tica Nacional de Assistência Farmacêutica. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2004. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2004/res0338_06_05_2004.html.  

24. BRASIL, Ministério da Saúde. Portaria nº 3.916, de 30 de outubro de 1998. Aprova a Política Nacional de Medica-

mentos. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 1998. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/1998/prt3916_30_10_1998.html. 

25. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 971, de 3 de maio de 2006. Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2006. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0971_03_05_2006.html.  

26. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 204, de 17 de fevereiro de 2016. Define a Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o 
território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências. Brasília: Ministério as Saúde, 2016. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0204_17_02_2016.html. 

27. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política Nacional de Atenção 

Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2017. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html. 

28. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. HIV/AIDS, hepatites 
e outras DST. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 

29. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Práticas Farmacêu-
ticas no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasf). Brasília: Ministério da Saúde, 2017. 

30. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde Mental. Bra-

sília: Ministério da Saúde, 2013. 

31. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de Assistência 
Farmacêutica e Insumos Estratégicos. Aquisição de medicamentos para assistência farmacêutica no SUS: orien-

tações básicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 

32. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de Assistência 
Farmacêutica e Insumos Estratégicos. Assistência farmacêutica na atenção básica: instruções técnicas para sua 

organização. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 

33. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de Assistência 
Farmacêutica e Insumos Estratégicos. Política e Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. Brasí-

lia: Ministério da Saúde, 2016. 

34. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998. Aprova o 



 

17/29 

COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL – COREMU UFPR 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

EDITAL nº 51/2021 

regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. Brasília: Ministério as Saúde, 
1998. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs/1998/prt0344_12_05_1998_rep.html. 

35. CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA (Brasil). Programa de suporte ao cuidado farmacêutico na atenção à saú-
de: PROFAR. Brasília: Conselho Federal de Farmácia, 2016. 76p. Disponível em: 

http://www.cff.org.br/userfiles/file/_PROFAR_kit_Livro_corrigido.pdf. 

36. CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA (Brasil). Serviços farmacêuticos diretamente destinados ao paciente, à 
família e à comunidade: contextualização e arcabouço conceitual. Brasília: Conselho Federal de Farmácia, 2016. 

200p. Disponível em: http://www.cff.org.br/userfiles/Profar_Arcabouco_TELA_FINAL.pdf. 

37. CUÉLLAR, L. M.; GINSBURG, D. B. Preceptor's handbook for pharmacists. Bethesda: ASHP, 2009. 

38. FERREIRA, A. O. Guia prático da farmácia magistral: Vol. 1. 3 ed. São Paulo: Pharmabooks, 2008. 

39. FONTES, O. L.; CESAR, A. de T.; CHAUD, M. V.; TEIXEIRA, M. Z.; KISHI, M. A.; AMORIM, V. O. Farmácia homeopá-
tica teoria e prática. 3 ed. São Paulo: Manole, 2009.  

40. FORTI, A. C. et al. (org. coord.). Diretrizes Brasileiras de Diabetes 2019-2020. Sociedade Brasileira de Diabetes: Edito-
ra Clannad, 2019. Disponível em: https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/DIRETRIZES-COMPLETA-2019-
2020.pdf. 

41. GENNARO, A. R. Remington – a ciência e a prática da farmácia. 20 ed. São Paulo: Guanabara Koogan, 2004. 

42. HARDMAN, J. G.; LIMBIRD, L. E. Goodman & Gilman As Bases Farmacológicas da Terapêutica. 11. ed. McGraw Hill, 

2006.  

43. IVAMA, A. M.; NOBLAT, L.; CASTRO, M. S.; OLIVEIRA, N. V. B. V; JARAMILLO, N. M.; RECH, N. Consenso Brasilei-
ro de Saúde Atenção Farmacêutica: proposta. Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2002. 24 p. ISBN 85-

87 943-12-X. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/PropostaConsensoAtenfar.pdf. 

44. LEITE, S. N. et al. (org.). Gestão da assistência farmacêutica. Florianópolis: Ed. da UFSC, 2016. 160 p.: il., graf., 

tabs. (Assistência Farmacêutica no Brasil: Política, Gestão e Clínica; v. 2). Disponível em: 
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/187550/2-
%20Gest%C3%A3o%20da%20assist%C3%AAncia%20farmac%C3%AAutica%20e-
book.pdf?sequence=1&isAllowed=y. 

45. ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE; ORGANIZAÇÂO PAN-AMERICANA DE SAÚDE. A Importância da Farma-
covigilância: monitorização da segurança de medicamentos. OPAS, 2005. 

46. RANG, H. P. et al. Farmacologia. 6. ed. Elsevier, 2007. 

47. RIBEIRO, R. A. et al. Diretriz metodológica para estudos de avaliação econômica de tecnologias em saúde no Brasil. J 
Bras Econ Saúde, v. 8, n. 3, p. 174-184, 2016.  

48. SILVA, P. Farmacologia. 8. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 

49. SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Posicionamento Oficial SBD nº 01/2019 - Conduta Terapêutica no Diabe-

tes Tipo 2: Algoritmo SBD 2019. Disponível em: https://www.diabetes.org.br/publico/images/pdf/sbd_dm2_2019_2.pdf. 

SAÚDE DA FAMÍLIA – NUTRIÇÃO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. COVID-19 e segurança alimentar e nutricional. 
2. Diagnóstico nutricional individual e de coletividade. 
3. Doenças crônicas não transmissíveis na Atenção Básica. 
4. Educação alimentar e nutricional. 
5. Ética profissional. 
6. Nutrição e promoção da saúde. 
7. Nutrição materno-infantil. 
8. Políticas, programas e ações públicas de alimentação e nutrição. 
9. Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN. 
10. Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN. 

REFERÊNCIAS 

1. BEZERRA, J. A. B. Educação alimentar e nutricional: articulação de saberes. Fortaleza: Edições UFC, 2018. 

2. BORTOLINI, G. A. de O.; T. F. V.; DE SILVA, S. A.; SANTIN, R. C.; DE MEDEIROS, O. L.; SPANIOL, A. M.; PIRES, 
A.C.L.; ALVES, M.F.M.; FALLER, L. A. Ações de alimentação e nutrição na atenção primária à saúde no Brasil. Revis-
ta panamericana de salud publica, 44, e 39. Disponível em: https://doi.org/10.26633/RPSP.2020.39. 

3. BRASIL. Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010. Regulamenta a Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que 

cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN – com vistas a assegurar o direito humano à 
alimentação adequada, institui a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, estabelece os pa-
râmetros para a elaboração do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, e dá outras providências. Brasí-
lia, DF: Presidência da República, 2010. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2010/Decreto/D7272.htm. 



 

18/29 

COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL – COREMU UFPR 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

EDITAL nº 51/2021 

4. BRASIL. Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018. Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 

federal que dispõem sobre a temática do lactente, da criança e do adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho Na-
cional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente e os programas fe-
derais da criança e do adolescente, e dá outras providências. Brasília: Presidência da República, 2018. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9579.htm. 

5. BRASIL. Lei n°11.346, de 15 de setembro de 2006. Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN) com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras providências. Brasílias, DF: 
Presidência da República, 2006. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2006/lei/l11346.htm. 

6. BRASIL. Ministério da Saúde. Alimentação Cardioprotetora: manual de orientações para os profissionais de 
saúde da Atenção Básica / Ministério da Saúde, Hospital do Coração. – Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 

7. BRASIL. Ministério da Saúde. Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional. II Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional - PLANSAN 2016-2019. Revisado. Brasília, DF: MDS, CAISAN, 2018. 

8. BRASIL. Ministério da Saúde. Desmistificando dúvidas sobre alimentação e nutrição: material de apoio para 
profissionais de saúde. Ministério da Saúde, Universidade Federal de Minas Gerais. Brasília: Ministério da Saúde, 

2016. 

9. BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução nº 15, de 30 de março de 2017. Dispõe sobre o Plano Operativo para im-

plementação da Política Nacional de Educação Popular em Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (PNEPS-
SUS). Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/res0015_26_04_2017.html. 

10. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Cuidados em tera-
pia nutricional. 1. ed., 1. reimpr. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. Disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_atencao_domiciliar_vol3.pdf. 

11. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Programa Nacional 
de Suplementação de Ferro: manual de condutas gerais. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. De-

partamento de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_suplementacao_ferro_condutas_gerais.pdf. 

12. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Diretrizes do NASF: 

Núcleo de Apoio a Saúde da Família. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 152 p.: il. (Série A. Normas e Manuais Técni-
cos) (Caderno de Atenção Básica, n. 27). 

13. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Estratégias para o 
cuidado da pessoa com doença crônica. Brasília: Ministério da Saúde, 2014.162 p.: il. (Cadernos de Atenção Bási-

ca, n. 35). 

14. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Estratégias para o 
cuidado da pessoa com doença crônica: obesidade. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 212 p.: il. (Cadernos de 

Atenção Básica, n. 38). 

15. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para 
a população brasileira. 2. ed. 1 reimpr. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 

16. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Marco de referência 
da vigilância alimentar e nutricional na atenção básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 

17. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Matriz de ações de 
alimentação e nutrição na atenção básica de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. (Série A. Normas e Manu-

ais Técnicos). 

18. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Orientações para a 
coleta e análise de dados antropométricos em serviços de saúde: Norma Técnica do Sistema de Vigilância Alimen-

tar e Nutricional – SISVAN. Brasília: Ministério da Saúde, 2011. 76 p.: il. (Série G. Estatística e Informação em Saúde). 

19. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Orientações para 
avaliação de marcadores de consumo alimentar na Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 

20. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição - PNAN. Brasília: Editora MS, 2013. 

21. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde da criança: 

aleitamento materno e alimentação complementar. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. (Cadernos de Atenção 
Básica nº. 23). 

22. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde da criança: 

crescimento e desenvolvimento. Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 272 p.: il. (Cadernos de Atenção Básica, nº. 33). 

23. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Promoção à Saúde. Guia 
alimentar para crianças brasileiras menores de dois anos. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2019. 

24. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional 
de Promoção da Saúde (PNPS): Anexo I da Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, que consolida 

as normas sobre as políticas nacionais de saúde do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 40 p.: il. ISBN 978-85-
334-2670-2. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude.pdf.  



 

19/29 

COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL – COREMU UFPR 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

EDITAL nº 51/2021 

25. BRASIL. Ministério da Saúde. Universidade Federal de Minas Gerais. Instrutivo: metodologia de trabalho em grupos 

para ações de alimentação e nutrição na atenção básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2016.  

26. BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Marco de referência de educação alimentar e 
nutricional para as políticas públicas. Brasília: MDS; Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

2012. 

27. BUSS, P. M. Promoção da saúde e qualidade de vida. Ciênc. saúde coletiva [online], v. 5, n. 1, p.163-177, 2000. 

28. CERVATO-MANCUSO, A. M.; DE ANDRADE, S. C.; VIEIRA, V. L. (ed.). Alimentação e Nutrição para o Cuidado 
Multiprofissional. 1. ed. Barueri (SP): Manole, 2021. 

29. CONSELHO FEDERAL DO NUTRICIONISTA (Brasil). Resolução CFN nº 599, de 25 de fevereiro de 2018. Aprova o 

Código de Ética e de Conduta do Nutricionista e dá outras providências. Brasília, DF: CFN, 2018. Disponível em: 
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_599_2018.htm. 

30. CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (Brasil). Construção do Sistema e da 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional: a experiência brasileira. Brasília, novembro de 2009. 

31. CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (Brasil). Princípios e diretrizes de uma 
política de segurança alimentar e nutricional. Brasília: CONSEA, 2004. 

32. FIAN-INTERNACIONAL. Impacto da Covid-19 na Realização do Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Ade-
quadas - Relatório preliminar de monitoramento. Tradução: Flavio Valente. Revisão da tradução: FIAN Brasil. FIAN In-

ternacional, abril de 2020. Disponível em: https://fianbrasil.org.br/impacto-da-covid-19-na-realizacao-do-direito-humano-
a-alimentacao-e-a-nutricao-adequadas-relatorio-preliminar-de-monitoramento/. 

33. FRANCESCHINI, S. L.; RIBEIRO, S. A. V.; PRIORE, S. E.; NOVAES, J. F. Nutrição e Saúde da Criança. Rio de Ja-

neiro: Rubio, 2018. 

34. GEUS, L. M. M. de; MACIEL, C. S.; BURDA I. C. A.; DAROS S. J.; BATISTEL S.; MARTINS, T. C. A.; FERREIRA V. A.; 
DITTERICH R. G. A importância na inserção do nutricionista na Estratégia Saúde da Família. Ciênc. saúde coletiva, 

v. 16, 2011. Supl. 1. 

35. GIORDANI, R. C. F., BEZERRA DA COSTA, I. The Pandemic Health Crisis and Its Implications for Food and Nutritional 
Security in Latin America. Port J Public Health 2020; 38:166-175. DOI: 10.1159/000512958. 

36. INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (org. e trad.). A Sindemia Global da Obesidade, Desnutrição e Mu-
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SAÚDE DA FAMÍLIA – ODONTOLOGIA  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Avaliação de risco social e biológico para as doenças bucais. 
2. COVID-19 e Odontologia. 
3. Educação em Saúde Bucal. 
4. Epidemiologia em Saúde Bucal. 
5. Estratégias de intervenção nos agravos relacionados à Saúde Bucal. 
6. Modelos Assistenciais em Odontologia e Política Nacional de Saúde Bucal.  
7. Planejamento e programação em Saúde Bucal. 
8. Princípios de cariologia. 
9. Promoção da Saúde com ênfase em Saúde Bucal. 
10. Redes de Atenção à Saúde e sua relação com a Saúde Bucal.  
11. Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família. 
12. Uso de fluoretos em Saúde Bucal. 
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PROFISSIONAL DA SAÚDE – CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCOMAXILOFACIAIS 
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1. Anatomia cirúrgica de cabeça e pescoço. 
2. Anatomia de cabeça e pescoço. 
3. Anestesiologia. 
4. Cirurgia bucomaxilofacial: métodos e técnicas de biópsias; cirurgias reparadoras; cirurgias de dentes inclusos; cistos e 

tumores odontogênicos; reconstruções dos rebordos alveolares; seio maxilar e articulação temporomandibular. 
5. Cirurgias ortognáticas. 
6. Emergências médicas em Odontologia. 
7. Noções de implantodontia e enxertias. 
8. Patologias. 
9. Propedêutica cirúrgica: pré-operatório, transoperatório e pós-operatório. 
10. Radiologia: exames intrabucais; exames extrabucais e métodos alternativos de avaliação do complexo bucomaxilofaci-

al. 
11. Terapêutica aplicada. 
12. Traumatologia bucomaxilofacial: princípios gerais e urgências em traumatologia bucomaxilofacial; traumatismos alvéo-

lo-dentários; fraturas de mandíbula; fraturas do complexo zigomático orbitário; fraturas do terço médio da face; trauma-
tismo craniano; fraturas do nariz; fraturas naso-etmoido-orbitárias. 

REFERÊNCIAS 

1. ANDRADE, E. D. Terapêutica medicamentosa em Odontologia. 3 ed. São Paulo: Artes Médicas, 2014. 

2. ANDREASSEN, J. O.; ANDREASSEN, F. S. Textbook and Color Atlas of Traumatic Injuries to the Teeth. 3th ed. 

Copenhagen: Mosby, 1994. 

3. ARNETT, W. G.; MCLAUGHLIN, R. P. Planejamento facial e dentário para ortodontistas e cirurgiões bucomaxi-
lofaciais. São Paulo: Artes Médicas, 2004. 

4. BAGHERI, S. C.; BELL, R. B.; KHAN, H. A. Terapias atuais em cirurgia bucomaxilofacial. Rio de Janeiro: Elselvier, 

2013. 

5. DRAKE, R. L.; VOGL, A. W.; MITCHEL, A. W. M. GRAY’S Anatomia para estudantes. 2 ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 

2010. 

6. ELLIS III E.; ZIDE M. F. Acesso cirúrgico ao esqueleto facial. 2. ed. Ed. Santos, 2006. 

7. EPK. ER, B. N.; STELLA, J.P.; FISH, L.C. Dentofacial deformities-integrated orthodontic and surgical correction. 

2th ed. Saint Louis: Mosby. vol. 1, 1995. vol. 2, 1996. vol. 3, 1998. vol.4, 1999. 

8. FONSECA, R, J. et al. Trauma Bucomaxilofacial. 4. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. 

9. GIL, J. N.; CLAUS J. Estética Facial: A Cirurgia Ortognática Passo a Passo para Ortodontistas e Cirurgiões. São Pau-

lo: Editora Santos, 2009. 

10. HAMMER, B. Fraturas orbitárias. São Paulo: Editora Santos, 2005. 

11. HUPP, J. R. et al. Cirurgia Oral e Maxillofacial Contemporânea. 6. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. 

12. MALAMED, S. F. Emergências Médicas em Odontologia. 7. ed. Rio de Janeiro: Elsevier. 2016 

13. MALAMED, S. F. Manual de anestesia local. 6. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 

14. MAZZONETTO, R.; DUQUE NETO, H.; NASCIMENTO, F. F. Enxertos ósseos em implantodontia. Nova Odessa: 

Editora Napoleão, 2012. 

15. McMINN, R. M. H.; HUTCHINGS, R. T.; LOGAN, B. M. Atlas Colorido de Anatomia da Cabeça e Pescoço. 2. ed. 

São Paulo: Artes Médicas, 1998. 

16. MILORO, M. et al. Princípios de Cirurgia Bucomaxilofacial de Peterson. 3. ed. Editora Santos, 2016. 

17. NEVILLE, B. W.; DAAMM, D. D.; ALLEN, C. M. A; BOUQUOT, J. E. Patologia Oral & Maxilofacial. 2. ed. Rio de Ja-

neiro: Guanabara Koogan, 2008. 

18. PREIN, J. Manual of Internal Fixation in the Cranio-Facial Skeleton. Berlin: Springer, 1998. 

19. PROFFIT. W. R.; WHITE JR, R. P.; SARVER, D. M. Tratamento Contemporâneo de deformidades dentofaciais. 

Porto Alegre: Artmed Editora, 2005. 

20. WILLIAMSON, M. A.; SNYDER, L. M. Wallach - Interpretação de exames laboratoriais. 10. ed. Rio de Janeiro: Guana-

bara Koogan, 2016. 
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PROFISSIONAL DA SAÚDE – MEDICINA VETERINÁRIA (CAMPUS CURITIBA) 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Emergências em zoonoses, doenças infecciosas e parasitárias. 
2. Estratégia Saúde da Família. 
3. Políticas Públicas com interface com a medicina veterinária (interação humano, animal e meio ambiente). 
4. Sistema Único de Saúde (SUS). 
5. Vigilâncias em Saúde. 

REFERÊNCIAS 

1. ACHA, P. N.; SZYFRES. B. Zoonosis y enfermedades Comunes al Hombre y a los Animales. 3. ed. Washing-

tonDC: Organización Panamericana de la Salud, 2003. 

2. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (Brasil). Nota Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA nº 04, de 30 de 
janeiro de 2020 (atualizada em 08/05/2020). Orientações para serviços de saúde: medidas de prevenção e controle 

que devem ser adotadas durante a assistência aos casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus 
(SARS-CoV-2). Disponível em: https://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/alertas/item/nota-tecnica. 

3. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (Brasil). Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 222, de 28 
de março de 2018. Regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde e dá outras 

providências. Brasília: ANVISA, 2018. Disponível em: 
http://portal.anvisa.gov.br/legislacao/?inheritRedirect=true#/visualizar/371442. 17/28  

4. AMERICAN VETERINARY MEDICAL ASSOCIATION. One Health: a new professional imperative. 2008. Disponível 

em: https://www.avma.org/sites/default/files/resources/onehealth_final.pdf. 

5. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, 1988. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. 

6. BRASIL. Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968. Dispõe sobre o exercício da profissão de médico-veterinário e cria 

os Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária. Brasília, DF: Presidência da República, 1968. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5517.htm. 

7. BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recupe-

ração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Brasília, 
DF: Presidência da República, 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm. 

8. BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Siste-

ma Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e 
dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1990. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm. 

9. BRASIL. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 
1998. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm. 

10. BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria do Trabalho. Norma Regulamentadora NR 32 - Segurança e saúde no 

trabalho em serviços de saúde, de 16 de novembro de 2005, última atualização em 31/07/19. Disponível em: 
https://enit.trabalho.gov.br/portal/images/Arquivos_SST/SST_NR/NR-32.pdf.  

11. BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Manual de controle de roedores. Brasília: Ministério da 

Saúde, 2002. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_roedores1.pdf.  

12. BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Manual de saneamento. 4. ed. Brasília: Fundação Naci-

onal de Saúde: Funasa, 2015. 642 p. ISBN 978-85-7346-049-0. Disponível em: 
http://www.funasa.gov.br/documents/20182/38564/Mnl_Saneamento.pdf/ae1d4eb7-afe8-4e70-ae9a-0d2ae24b59ea.  

13. BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de vigilância em saúde: volume único. 3. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2019. 

740 p. 

14. BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de vigilância, prevenção e controle de zoonoses: normas técnicas e opera-

cionais. 1. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2016. 121 p.  

15. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das nor-

mas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2017. Disponí-
vel em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html. 

16. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das nor-

mas sobre as redes do Sistema Único de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2017. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0003_03_10_2017.html. 

17. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política Nacional de Atenção 

Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Brasília: Ministério da Saúde, 2017. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html. 
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18. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política Nacional de Atenção 

Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2011. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html. 

19. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Diretrizes do 
NASF: Núcleo de Apoio Saúde da Família. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 152 p.: il. (Série A. Normas e Manuais 

Técnicos) (Caderno de Atenção Básica, n. 27). ISBN 978-85-334-1697-0. 

20. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia Política Na-
cional de Atenção Básica: Módulo 1 - Integração Atenção Básica e Vigilância Em Saúde. Brasília, 2018. 68 p. ISBN 

2/6. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_politica_nacional_atencao_basica_integracao_atencao_basica_vigilan
cia_saude_modulo_1.pdf. 

21. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Saúde da Família. Nota 
Técnica nº 3/2020-DESF/SAPS/MS. Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) e Programa 

Previne Brasil. Brasília: DESF, 2020. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/NT_NASFAB_Previne_Brasil.pdf. 

22. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de Desenvolvimento da Epide-
miologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde: volume único. 3. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2019. 740 p.: 

il. ISBN 978-85-334-2706-8. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_vigilancia_saude_3ed.pdf. 

23. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Doen-
ças infecciosas e parasitárias: guia de bolso. 8. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 444 p.  

24. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Manual 
integrado de vigilância, prevenção e controle de doenças transmitidas por alimentos. Brasília: Ministério da Sa-

úde, 2010. 158 p. 

25. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Nor-
mas técnicas de profilaxia da raiva humana. 1. ed. revisada. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 60 p.  

26. BRASIL. Ministério da Saúde. Vigilância ambiental em saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2002. 42 p. Disponível 

em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_sinvas.pdf.  

27. BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Normas Regulamentadoras nº 1, 2, 5, 6, 7, 9, 11, 15, 17, 21, 23, 24, 26, 

31, 32, 33 e 36. Disponível em: http://trabalho.gov.br/segurancae-saude-no-trabalho/normatizacao/normas-
regulamentadoras. 

28. CAMPOS, G. W. S.; CARVALHO, Y. M.; MINAYO, C. S.; AKERMAN, M.; DRUMOND Junior, M. Tratado de Saúde 
Coletiva. 2. ed. Ed. Hucitec, 2012. 

29. CORONAVIRUS DISEASE 2019. Centers for Disease Control and Prevention. Disponível em: 

https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-ncov/index.html. 

30. COVID-19. OIE - World Organisation for Animal Health. Disponível em: www.oie.int. 

31. FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE (Brasil). Vigilância ambiental em saúde. Brasília: FUNASA, 2002. 42 p. 

32. GARCIA, R.; CALDERÓN, N.; BRANDESPIN, D. Medicina Veterinária do Coletivo: Fundamentos e Práticas. São Pau-
lo: Editora Integrativa, 2019. 506P. 

33. ROCHA, A. A.; CESAR, C. L. G. Saúde Pública: Bases conceituais. 1. ed. São Paulo: Editora Atheneu, 2008. 

34. ROUQUAYROL, M. Z.; GURGEL, M. Epidemiologia em saúde. 7. ed. Rio de Janeiro: MedBook, 2013.  

35. THRUSFIELD, M. Epidemiologia veterinária. Zaragoza: Ed. Acribia, 1990. World Health Organization. Publicações 

Oficiais. Disponível em: https://www.who.int/about/accountability/results/who-results-report-202-mtr/featured-story-
preparedness. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Para todos os candidatos ao Programa de Residência em Medicina Veterinária, independentemente da área, as questões 
de Conhecimentos Específicos serão comuns e abrangerão todas as áreas. 

ANESTESIOLOGIA VETERINÁRIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Avaliação do paciente e medicação pré-anestésica; anestesia geral intravenosa e inalatória e anestesia locorregional; equi-
pamentos, farmacologia e técnicas; monitoração anestésica, cuidados perioperatórios do paciente criticamente enfermo; 
reanimação cardiopulmonar; dor e analgesia. 

REFERÊNCIAS 

1. DROBATZ, K. J.; HOPPER, K.; ROZANSKI, E.; SILVERSTEIN, D. C. Textbook of small animal emergency medici-
ne. Hoboken: Wiley-Blackwell, 2019. 

2. FANTONI, D. T.; CORTOPASSI, S. R. G. Anestesia em Cães e Gatos. 2. ed. São Paulo: Roca, 2010. 
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3. GRIMM, K. A.; LAMONT, L. A.; TRANQUILLI, W. J.; GREENE, S. A.; ROBERTSON, S. A. (ed.). Lumb & Jones – 

Veterinary Anesthesia and Analgesia. 5th ed. Iowa: Wiley Blackwell, 2015. 

4. MUIR, W. W.; HUBELL, J. A. E. Equine Anesthesia: Monitoring and Emergency Therapy. Saint Louis: Mosby Elsevier, 

2009. 

CLÍNICA CIRÚRGICA DE PEQUENOS ANIMAIS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Profilaxia da infecção cirúrgica; técnicas cirúrgicas básicas, fios, suturas, bandagens, drenos, cirurgias de pele e manejo de 
feridas; cirurgias dos aparelhos auditivo e digestório, do sistema gênito urinário, do trato respiratório, do sistema reproduti-
vo; choque e sepse; cirurgia em fígado e sistema biliar extra-hepático; hérnias; peritonite; análise e classificação das fratu-
ras; pinos intramedulares, cerclagens e bandas de tensão; fixadores externos lineares, placas e parafusos, hastes bloquea-
das; principais vias de acesso aos ossos e articulações. 

REFERÊNCIAS 

1. FOSSUM, T. W. Small Animal Surgery. 4th ed. Misouri: Mosby Elsevier, 2013. 

2. JOHNSON, A. l.; HOULTON, J. E. F.; VANNINI, R. A. O. Principles of fracture management in the dog and cat. 

Thieme, 2006. 

3. LACERDA, A. Técnicas Cirúrgicas em Pequenos Animais. 2. ed. Saint Louis: Elsevier, 2018. 

4. NELSON, R. W.; COUTO, G. C. Small Animal Internal Medicine. 5th ed. Saint Louis: Elsevier, 2014. 

5. PIERMATTEI, D. L.; FLO, G. B. Piermattei, and Flo's – Handbook of Small Animal Orthopedics and Fracture Repair. 

4th ed. Saunders Elsevier, 2006. 

6. SLATTER, D. Manual de Cirurgia de Pequenos Animais. 2 Vols. 3. ed. São Paulo: Manole, 2007. 

7. TOBIAS, K. M.; JOHNSTON, S. A. Veterinary Surgery Small Animal. Missouri: Saunders Elsevier, 2012. 

8. WILLIAMS, J. M.; NILES, J. D. BSAVA Manual de Cirurgia Abdominal em cães e gatos. São Paulo: Medvet, 2014. 

CLÍNICA MÉDICA DE PEQUENOS ANIMAIS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Afecções da pele e anexos, do sistema endócrino, do sistema gastrointestinal, do aparelho urinário, do sistema respiratório, 
do sistema cardiovascular e do sistema nervoso em pequenos animais; distúrbios da hemostasia (doenças hemorrágicas) 
doenças infecciosas e parasitárias de interesse na clínica de pequenos animais. 

REFERÊNCIAS 

1. BONAGURA, J. D.; TWEDT, D. C. Kirk's Current Veterinary Therapy XV. 15th ed. Philadelphia: Saunders, 2014.   

2. ETTINGER, S. J.; FELDMAN, E. C. Textbook of Veterinary Internal Medicine. 7th ed. Philadelphia: Saunders; 2017.  

3. GREENE, C. E. Infectious diseases of the dog and cat. 4th ed. Saint Louis: Elsevier Saunders, 2012. 1354p.   

4. JERICÓ, M. M.; ANDRADE NETO, J. P.; KOGIKA, M. M. Tratado de Medicina Interna de Cães e Gatos. Rio de Ja-

neiro: Roca, 2015. 

5. LITTLE, S. O Gato - Medicina Interna. São Paulo: Roca, 2016. 1332 p.   

6. NELSON, R. W.; COUTO, G. C. Small Animal Internal Medicine. 6th ed. Saint Louis: Elsevier, 2019.  

7. TILLEY, L. P.; SMITH, F. W. K.; OYAMA, M. A.; SLEEPER, M. M. Manual of Canine and Feline Cardiology. 5th ed. 

Philadelphia: Saunders, 2015. 

CLÍNICA MÉDICA E CIRÚRGICA DE ANIMAIS SELVAGENS/MEDICINA ZOOLÓGICA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Medicina de mamíferos selvagens, de aves selvagens, de répteis e de animais de estimação não convencionais; fisiopato-
logia do estresse; contenção mecânica, farmacologia e manejo de animais selvagens; doenças infecciosas, parasitárias e 
zoonoses em animais selvagens e não convencionais; medicina da conservação.  

REFERÊNCIA 

1. CUBAS, Z. S.; SILVA, J. C. R.; CATÃO-DIAS, J. L. Tratado de Animais Selvagens – Medicina Veterinária. 2. ed. São 

Paulo: Roca, 2014. 

CLÍNICA MÉDICA E CIRÚRGICA DE GRANDES ANIMAIS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Choque; manejo de feridas; distrofias e paratopias cirúrgicas; doenças clínicocirúrgicas dos aparelhos locomotor, respirató-
rio, digestório e geniturinário; doenças metabólicas e carenciais, doenças da glândula mamária e do sistema tegumentar. 
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REFERÊNCIAS 

1. AUER, J. A.; STICK, J. A. Equine Surgery. 4th ed. Saint Louis: Elsevier Saunders, 2012. 

2. BAXTER, G. M. (ed.). Adams and Stashak’s Lameness in Horses. 7th ed. Wiley, 2020. 

3. FUBINI, S. L.; LAWSON, S. Farm Animal Surgery. Saint Louis: Saunders, 2004. 

4. RADOSTITS, O. M.; GAY, C. C.; BLOOD, D. C.; HINCHCLIFF, K. W. Clínica Veterinária – um tratado de doenças de 

bovinos, ovinos, suínos, caprinos e equinos. 9. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002. 

5. REED, S. M. Equine Internal Medicine. 4th ed. Saint Louis: Elsevier, 2018. 

6. RIET-CORREA, F. et al. Doenças dos ruminantes e equídeos. 3 ed. Vol. 2. São Paulo: Editora Palloti, 2007. 

7. SMITH, B. P. Medicina Interna de Grandes Animais. 3. ed. São Paulo: Manole Biomedicina, 2006. 

DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Princípios de interpretação radiográfica (computadorizada e digital), ultrassonográfica e tomográfica, principais artefatos; 
princípios de interpretação radiográfica óssea e articular em equinos, cães e gatos; radiologia e tomografia das doenças da 
coluna vertebral em cães, radiologia e ultrassonografia dos sistemas digestório, cardiovascular, Respiratório, reprodutivo e 
urinário; diagnóstico da gestação de cães e gatos. 

REFERÊNCIAS 

1. CARVALHO, C. F. Ultrassonografia em Pequenos Animais. 2. ed. São Paulo: Gen Roca, 2014. 

2. GIL, E. M. T; GARCIA, D. A. A. A; GIANNICO, A. T., FROES, T. R. Canine fetal heart rate: Do accelerations or decele-
rations predict the parturition day in bitches? Theriogenology, v. 82, n. 7, p. 933-941, Oct. 2014. 

https://doi.org/10.1016/j.theriogenology.2014.04.025. 

3. GIL, E. M. T; GARCIA, D. A. A. A; GIANNICO, A. T., FROES, T. R. Early results on canine fetal kidney development: 
Ultrasonographic evaluation and value in prediction of delivery time. Theriogenology, v. 107, p. 180-187, Feb. 2018. 
https://doi.org/10.1016/j.theriogenology.2017.11.015. 

4. HRALL, D. E. Diagnóstico de radiologia veterinária. 7. ed. Tradução: Aline Santana da Hora, Felipe Gazza Romão, 

Renata Scavone de Oliveira. Rio de Janeiro, Elsevier, 2019. Título original: Textbook of Veterinary Diagnostic Radio-
logy. 

5. PENNINCK, D. P.; D ́ANJOU, M. A. Atlas de ultrassonografia de pequenos animais. São Paulo: Guanabara Koo-

gan, 2011. 

MEDICINA VETERINÁRIA DO COLETIVO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Saúde coletiva; medicina de abrigos; medicina veterinária legal; e medicina veterinária de desastres. 

REFERÊNCIAS 

1. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (Brasil). Resolução nº 756, de 17 de outubro de 2003. Dispõe 

sobre o Registro de Título de Especialista em áreas da Medicina Veterinária, no âmbito dos Conselhos Regionais de 
Medicina Veterinária. Brasília: CFMV, 2003. Disponível em: http://portal.cfmv.gov.br/lei/index/id/862. 

2. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (Brasil). Resolução nº 1.138, de 16 de dezembro de 2016. 

Aprova o Código de Ética do Médico Veterinário. Brasília: CFMV, 2016. Disponível em: 
http://portal.cfmv.gov.br/lei/index/id/508. 

3. GARCIA, R.; CALDERÓN, N.; BRANDESPIN, D. Medicina Veterinária do Coletivo: Fundamentos e Práticas. São 

Paulo: Editora Integrativa, 2019. 

4. INTERNATIONAL COMPANION ANIMAL MANAGEMENT (ICAM). Guia de controle humanitário da população 
canina. 2007. 24p. Disponível em: https://www.icam-coalition.org/wp-content/uploads/2017/03/Humane-Dog-

Population-Management-Guidance-Portuguese.pdf. 

5. MILLER, L.; ZAWISTOWSKI, S. Shelter Medicine for Veterinarians and staff. 2. ed. Iowa: Wiley-Blaclweçç, 2013. 

6. NEWBURY, S. et al. Guidelines for Standards of Care in Animal Shelters. Association of Shelter Veterinarians, 2010. 

Disponível em: http://www.sheltervet.org/assets/docs/shelter-standards-oct2011-wforward.pdf. 

7. TOSTES, R. A.; REIS, S. T. J.; CASTILHO, V. V. Tratado de Medicina Veterinária Legal. 1.ed. Curitiba: Medvep, 

2017. 400p. 

8. WEISS, E.; MOHAN-GIBBONS, H.; ZAWISTOWSKI, S. Animal Behavior for Shelter Veterinarians and Staff. 1. ed. 

Wiley, 2015. 385p. 

9. WILLIAMS, J. M.; NILES, J. D. BSAVA Manual de Cirurgia Abdominal em cães e gatos. São Paulo: Medvet, 2014.
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ODONTOLOGIA VETERINÁRIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Anatomia e fisiologia oral veterinária (cães, gatos, roedores, lagomorfos e animais silvestres); influência da alimentação na 
saúde oral, doenças orais; periodontia; exodontia; endodontia; equipamentos e instrumentais odontológicos para diversas 
espécies animais de interesse veterinário, cirurgia orais, ortopedia da mandíbula e da maxila, radiologia odontológica. 

REFERÊNCIAS 

1. GORRREL, C. Odontologia em Pequenos Animais. São Paulo: Saunders Elsevier, 2010. 

2. HOLMSTROM, S. E.; FITCH, P. F.; EISNER, E. R. Veterinary dental techniques for the small animal practitioner. 

3th ed. Philadelphia: Saunders, 1998. 

3. WIGGS, R. B.; LOBPRISE, H. B. Veterinary Dentistry – Principles & Practice. Philadelphia: Lippincott – Raven, 1997. 

OFTALMOLOGIA VETERINÁRIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Ciência clínica básica da oftalmologia – anatomia, embriologia; procedimentos de diagnóstico oftálmico; terapêutica oftálmi-
ca medicamentosa; cirurgia oftálmica; principais doenças das estruturas dos anexos oculares, bulbo ocular, via nervosa da 
visão e órbita; perdas de visão. 

REFERÊNCIAS 

1. PEIFFER, R, PETERSEN-JONES, S. Small animal ophthalmology. A problem-oriented approach. 4th ed. Philadel-
phia: Saunders Elsevier, 2009. 

2. TURNER, S. M. Oftalmologia em pequenos animais – Série Clínica Veterinária na Prática. São Paulo: Saunders 

Elsevier, 2010. 

ONCOLOGIA VETERINÁRIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Epidemiologia, etiologia e biologia do câncer; estadiamento de diagnóstico clínico; cirurgia oncológica; quimioterapia anti-
neoplásica; neoplasias de pele, mamárias, das cavidades oral e nasal, do sistema reprodutivo e urinário, ósseas e peria-
nais; linfoma. 

REFERÊNCIAS 

1. DALECK. C. R.; DE NARDI, A. B. Oncologia em Cães e Gatos. 2. Ed. Rio de Janeiro: Roca, 2016. 

2. KUDNIN, S. T.; SEGUIN, B. Veterinary Surgical Oncology. Iowa: Wiley Blackwell, 2012. 

3. WITHROW, S.; VAIL, D.; PAGE, R. Withrow & MacEwen’s - Small Animal Clinical Oncology. 5th ed. Missouri: 

Saunders Elsevier, 2012. 

ORNITOPATOLOGIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Fisiologia do sistema respiratório e digestório das aves; salmoneloses aviárias; influenza aviária; doença de Newcastle; 
micotoxicoses em aves; Plano Nacional de Sanidade Avícola-MAPA; biossegurança em avicultura. 

REFERÊNCIAS 

1. MACARI, M.; MENDES, A. A.; MENTEN, J. F.; NAAS, I. A. Produção de frangos de corte. 2. ed. São Paulo: Facta, 

2014. 

2. BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Programa Nacional de sanidade avícola. In: BRASIL. 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Manual de legislação - Programas nacionais de saúde animal 
do Brasil. Dados para referência de Orninto. Manual técnico. Brasília: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-

cimento; Secretaria da Defesa Agropecuária; Departamento de saúde animal, 2009. 

3. SWAYNE, D. Diseases of poultry. 13th ed. Ames Iowa: Wiley-Blackwell, 2013. 

4. SWENSON, M. J.; REECE, W. O. (ed.). Dukes, fisiologia dos animais domésticos. 11. ed. Rio de Janeiro: Guanaba-

ra Koogan, 1996. 

PATOLOGIA CLÍNICA VETERINÁRIA E PATOLOGIA CLÍNICA VETERINÁRIA – ÁREA DE ATUAÇÃO EM BIOLOGIA 
MOLECULAR 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Coleta, manuseio e processamento das amostras biológicas; interpretação do hemograma de mamíferos; urinálise – inter-
pretação; perfil bioquímico renal e hepático, indicações e interpretação; proteinograma; bilirrubina, causas de icterícia; ava-
liação das enzimas musculares; exame dos líquidos cavitários; coagulograma indicações e interpretação; interpretação de 
testes sorológicos (ELISA, RIFI); reação em cadeia da polimerase. 
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REFERÊNCIAS 

PATOLOGIA CLÍNICA VETERINÁRIA: 

1. KANEKO, J. J.; HARVEY, J. W.; BRUSS, M. L. Clinical biochemistry of domestic animals. 6th ed. Burlington: Aca-

demic Press Elsevier, 2008. 

2. LATIMER, K. S. Duncan & Prasse's – Veterinary Laboratory Medicine – Clinical Pathology. 5th ed. Ames Iowa: Wiley 

Blackwell, 2011. 

3. STOCKHAM, S. L.; SCOTT, M. A. Fundamentos de patologia clínica veterinária. 2. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 

Koogan, 2008. 

4. THRALL, M. A. Hematologia e bioquímica clínica veterinária. São Paulo: Roca, 2007. 

5. WEISS, D. K.; WARDROP, J. Schalm's Veterinary Hematology. 6th ed. Ames Iowa: Wiley-Blackwell, 2010. 

PATOLOGIA CLÍNICA VETERINÁRIA – ÁREA DE ATUAÇÃO EM BIOLOGIA MOLECULAR: 

1. ALBERTS, B. Fundamentos da Biologia Celular. 3. ed. Porto Alegre. Artmed, 2011. ISBN: 978-85-363-2443-2. 

2. DE ROBERTIS, Eduardo D. P. Bases da biologia celular e molecular. 3. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 

c2001. 418 p., il. Inclui bibliografia e índice. ISBN 8527706458. 

3. GREENE, C. E. Infectious diseases of the dog and cat. 4th ed. Saint Louis: Elsevier Saunders, 2012. 1354 p. 

4. KANEKO, J. J.; HARVEY, J. W.; BRUSS, M. L. Clinical biochemistry of domestic animals. 6th ed. Burlington: Aca-

demic Press-Elsevier, 2008. 

5. LATIMER, K. S. Duncan & Prasse's – Veterinary Laboratory Medicine – Clinical Pathology. 5th ed. Ames Iowa: Wiley 

Blackwell, 2011. 

6. STOCKHAM, S. L.; SCOTT, M. A. Fundamentos de patologia clínica veterinária. 2. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 

Koogan, 2008. 

7. THRALL, M. A. Hematologia e bioquímica clínica veterinária. São Paulo: Roca, 2007. 

8. TIZARD, I. Imunologia veterinária. 9. ed. Rio de Janeiro: Saunders Elsevier, 2014. 

9. WEISS, D. K.; WARDROP, J. Schalm's Veterinary Hematology. 6th ed. Ames Iowa: Wiley-Blackwell, 2010. 

PATOLOGIA VETERINÁRIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Alterações degenerativas e necróticas; distúrbios da pigmentação; distúrbios circulatórios; distúrbios inflamatórios; proces-
sos reparativos; distúrbios do crescimento celular; sistemas respiratório, digestório, renal, cardiovascular, reprodutor, nervo-
so e músculo-esquelético; fígado e ductos biliares. 

REFERÊNCIAS 

1. JONES, T. C.; HUNT, R. D.; KING, N. W. Patologia veterinária. 6. ed. São Paulo: Manole, 2000. 

2. JUBB, K. V. F.; KENNEDY, P. C.; PALMER, N. C. Pathology of domestic animals. 5th ed. Philadelphia: Saunders 

Elsevier, 2007. 

3. SLAUSON, D. O.; COOPER, B. J. Mechanisms of disease - A textbook of comparative general pathology. 3th ed. 

Saint Louis: Mosby, 2002. 

4. ZACHARY, J. F.; McGAVIN, M. D. Bases da patologia veterinária. 5. ed. Rio de Janeiro: Saunders Elsevier, 2013. 


